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Fico

O vice-presidente da Câmara 
dos Deputados, Marcelo Ramos 
(PSD-AM), se preparou para 
a contra-ofensiva do Planalto 
ao movimento da bancada 
amazonense em favor da Zona 
Franca de Manaus. Ramos 
recorreu ao Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), e o ministro 
Alexandre de Moraes concedeu 
liminar que permite ao vice-
presidente continuar membro 
da Mesa Diretora. Cabe recurso 
à decisão.

Piauí e Ceará  
em disputa

Uma disputa territorial 
envolvendo o Piauí e o Ceará 
por uma área fronteiriça de 2,8 
mil km² pode alterar o mapa 
dos estados. O litígio corre 
no Supremo Tribunal Federal 
(STF) desde 2011, quando a 
Procuradoria Geral do Estado 
do Piauí reivindicou áreas 
situadas na divisa entre os 
entes federados equivalente a 
treze municípios cearenses. Na 
última semana, a governadora 
do Ceará, Izolda Cela (PDT), 
disse que vai pessoalmente 
“defender o Ceará” na Corte. 

Desde o Império

A atual divisa entre os dois 
estados foi traçada em 22 de 
outubro de 1880, por Decreto 
Imperial. Em 1920, Piauí e 
Ceará permitiram ao governo 
federal fazer uma revisão 
cartográfica, mas isso não 
ocorreu. Desde então, áreas 
conhecidas como Cerapió e 
Piocerá, localizadas na Serra 
da Ibiapaba, permaneceram 
sob disputa.

Elas no Senado

No próximo dia 30, o Senado 
promove o Seminário Mais Mulheres 
na Política, a fim de discutir os desafios 
que impedem a valorização do gênero 
feminino. Elas formam a maioria 
do eleitorado, mas estão longe de 
ter representatividade nos círculos 
do poder. Segundo a mais recente 
atualização do TSE, o Brasil conta com 
149.836.269 eleitores, sendo 79.224.596 
mulheres e outros 78.444.900 homens. 

Do TST ao Planalto

O presidente Jair Bolsonaro recebeu 
ontem os quatro últimos ministros 
indicados para ocupar  uma cadeira no 
Tribunal Superior Eleitoral. O presidente 
da Corte, Emmanoel Pereira, conduziu 
o quarteto, formado pela ministra 
Morgana de Almeida Richa e pelos 
ministros Alberto Bastos Balazeiro, 
Amaury Rodrigues Pinto Junior e Sérgio 
Pinto Martins.

 
 

Mais um

Bolsonaro já nomeou cinco 
integrantes da Corte trabalhista. Pode 
indicar mais um, com a aposentadoria 
do ministro Renato Lacerda, em 
setembro.

Eleição em um país
refém da incerteza

Mais uma vez, o Tribunal Superior Eleitoral 
asseverou a lisura, a transparência e a segurança 
da urna eletrônica, em resposta a questionamentos 
elaborados pelo Ministério da Defesa. Infelizmente, 
é improvável que as explicações concedidas pelo 
corpo técnico do tribunal dissipem a celeuma — ou 
cortina de fumaça — alimentada pelo presidente 
Bolsonaro, seus eleitores e as Forças Armadas. Faz 
parte da estratégia eleitoral do candidato à reeleição 
colocar em xeque o sistema que o levou ao Planalto.

Tão grave quanto o diversionismo utilizado para 
questionar a lisura do processo eleitoral, é o deserto de 
propostas para enfrentar os imensos problemas que 
aguardam o próximo presidente em 2023. Inflação de 

dois dígitos, taxa básica de juros em igual patamar, 
contas públicas em estado lastimável e pobreza a 
níveis assustadores formam o cenário dificílimo para o 
próximo inquilino do Planalto, seja ele quem for. 

Os dois candidatos com mais chance de chefiar 
o Executivo pouco ou nada dizem para tratar dessas 
questões. Enquanto o ex-presidente Lula recorre à 
nostalgia de seus governos anteriores para prometer 
um futuro promissor — sem dizer de maneira clara, 
por exemplo, o que pretende fazer da economia 
brasileira em 2023 —, Bolsonaro aposta na escalada 
do confronto, quando o país precisa de pacificação. 
Com a Terceira Via em estado de inanição, o país 
segue perigosamente para a curva da incerteza.

Divulgação 


